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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. 
ESTUPRO EM CONTINUIDADE DELITIVA. UTILIZAÇÃO DO 
HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA VIOLAÇÃO 
SEXUAL MEDIANTE FRAUDE. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado em favor de 
agravante condenado a 20 anos de reclusão pela prática do 
crime de estupro majorado em continuidade delitiva, previsto no 
art. 213, § 1º, c/c art. 226, inc. II, c/c art. 71, todos do Código 
Penal. A defesa alega insuficiência de provas, omissão do 
tribunal de origem ao não apreciar todas as teses suscitadas, e 
requer a desclassificação do crime para violação sexual 
mediante fraude.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais: (i) a adequação do habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio e (ii) a possibilidade de 
desclassificação da conduta de estupro para violação sexual 
mediante fraude, considerando a alegada insuficiência de provas 
e a pretensão de reexame fático-probatório.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é substituto de recurso próprio, exceto 
em casos de flagrante ilegalidade que impliquem 
constrangimento ilegal manifesto, conforme jurisprudência 
consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo 
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Tribunal Federal.
4. A apreciação de alegações de insuficiência de provas e o 
pedido de desclassificação do crime de estupro para violação 
sexual mediante fraude exigem o reexame do acervo fático-
probatório, o que é inviável na via estreita do habeas corpus, que 
possui caráter célere e de cognição sumária.
5. As instâncias ordinárias fundamentaram a condenação na 
palavra firme e coerente da vítima, corroborada por outros 
elementos probatórios. A decisão proferida pelo Tribunal de 
origem não apresenta flagrante ilegalidade ou abuso de poder 
que justifique a concessão de ordem de habeas corpus de ofício.
6. A ausência de enfrentamento de determinada tese em recurso 
de apelação não configura, por si só, nulidade processual ou 
flagrante ilegalidade, quando as demais alegações foram 
analisadas e não se verifica prejuízo para a defesa.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Tribunal Federal.
4. A apreciação de alegações de insuficiência de provas e o 
pedido de desclassificação do crime de estupro para violação 
sexual mediante fraude exigem o reexame do acervo fático-
probatório, o que é inviável na via estreita do habeas corpus, que 
possui caráter célere e de cognição sumária.
5. As instâncias ordinárias fundamentaram a condenação na 
palavra firme e coerente da vítima, corroborada por outros 
elementos probatórios. A decisão proferida pelo Tribunal de 
origem não apresenta flagrante ilegalidade ou abuso de poder 
que justifique a concessão de ordem de habeas corpus de ofício.
6. A ausência de enfrentamento de determinada tese em recurso 
de apelação não configura, por si só, nulidade processual ou 
flagrante ilegalidade, quando as demais alegações foram 
analisadas e não se verifica prejuízo para a defesa.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 652-653).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 652-657):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ,.fl.638):

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA A DIGNIDADE 
SEXUAL. ESTUPRO EM CONTINUIDADE DELITIVA 
COMETIDO PELO PADRASTO DA OFENDIDA (ART. 213, 
CAPUT,C/C ART. 226, INC. II, C/C ART. 71, TODOS DO 
CÓDIGO PENAL). SENTENÇA ABSOLUTÓRIA.

RECURSO DA ACUSAÇÃO. PRETENDIDA CONDENAÇÃO DO 
APELADO PELAS CONDUTAS IMPUTADAS NA DENÚNCIA. 
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PROCEDÊNCIA. AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS 
QUE FORAM DEVIDAMENTE DELINEADAS NOS AUTOS. 
VÍTIMA QUE MANTEVE SEU DEPOIMENTO FIRME E 
COERENTE NO SENTIDO DA OCORRÊNCIA DO ABUSO, 
AINDA QUE APÓS O TEMPO TRANSCORRIDO, 
EVIDENCIADO O TRAUMA VIVENCIADO. PALAVRADA 
VÍTIMA QUE POSSUI MAIOR RELEVÂNCIA NOS CRIMES 
DESTA JAEZ EM RAZÃO DE SUA COSTUMEIRA 
CLANDESTINIDADE. NARRATIVA DA OFENDIDA 
CORROBORADA PELAS DECLARAÇÕES DE SUA GENITORA 
E DEMAIS CIRCUNSTÂNCIAS PROBATÓRIAS 
COLACIONADAS AO PROCESSADO. NEGATIVA DO 
RECORRIDO QUE SE ENCONTRA ISOLADA NOS AUTOS E 
REVELA APENAS A TENTATIVA DE FURTAR-SE À 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. ALEGAÇÃO DE FALSA 
ACUSAÇÃO EM VIRTUDE DE CIÚMES DA MÃE DA 
OFENDIDA QUE NÃO SE SUSTENTA. BONS PREDICADOS E 
TESTEMUNHAS ABONATÓRIAS DE COMPORTAMENTO QUE 
POR SI SÓ NÃO ILIDEM A RESPONSABILIDADE DO 
ACUSADO.

SENTENÇA REFORMADA. RECONHECIMENTO, ADEMAIS, 
DA INCIDÊNCIA DO §1º DO ARTIGO 213 DO CÓDIGO PENAL. 
DENÚNCIA QUE ESPECIFICOU QUE A VÍTIMA POSSUÍA 15 
(QUINZE) ANOS DE IDADE NA ÉPOCA DOS FATOS.

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO 

O paciente foi condenado pela prática do crime de estupro majorado, 
na forma continuada (art. 213, § 1º, c/c art. 226, inc. II, c/c art. 71, 
todos do Código Penal), à pena de 20 (vinte) anos de reclusão, em 
regime inicial fechado.

A defesa alega, em síntese: a) que não há provas suficientes para 
condenar o paciente, posto que a condenação baseou-se em palavra 
exclusiva da vítima; b) que o TJSC deixou de apreciar todas as teses 
suscitadas pelo paciente na apelação; e c) deixou de desclassificar a 
conduta para o delito de violaçãosexual mediante fraude (CP, art. 215).

Ao final, requer a concessão da ordem para reconhecer a nulidade do 
acórdão determinando que o TJSC "prolate novo acórdão, dessa vez 
enfrentando a tese subsidiária de desclassificação da conduta"; 
absolva o paciente com fundamento no artigo 386, VII, CPP e, 
alternativamente, desclassifique o crime de estupro (CP, art. 213)para 
o delito de violação sexual mediante fraude (CP, art. 215), com a 
readequação da pena imposta.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:  

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 
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(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024). 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024). 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:  

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

Outrossim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar 
às pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise 
do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a atuação 
excepcional desta instância, sobretudo na estreita via do habeas 
corpus.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA 
DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. VIA INADEQUADA. VÍTIMA 
NÃO OUVIDA EM JUÍZO. LEI 13.431/2017. 
IMPRESCINDIBILIDADE NÃO EVIDENCIADA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DO ATO PELA DEFESA. PRECLUSÃO. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de 
alegações que buscam a absolvição do paciente ou a 
desclassificação da conduta, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na 
via eleita.

2. Evidenciado que as instâncias ordinárias, mediante valoração 
do acervo probatório produzido nos autos, entenderam, de forma 
fundamentada, haver prova da materialidade e da autoria do 
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crime de estupro de vulnerável, é inviável alterar este 
enquadramento fático nesta célere via do writ, por exigir prova 
pré-constituída.

3. Hipótese na qual as instâncias ordinárias foram cautelosas na 
análise das provas, não se restringindo à palavra da vítima, 
embora ela tenha recebido especial tratamento, como, de fato, 
deve ser, sobretudo nos crimes sexuais. Precedentes.

4. As disposições contidas na Recomendação n. 33, de 
23/11/2010, do CNJ e, posteriormente, na Lei n. 13.431/2017, 
visam à maior proteção da criança e do adolescente, garantindo 
que sua ouvida ocorra apenas uma vez, a fim de se evitar sua 
revitimização, ainda que haja mitigação do direito ao 
contraditório e à ampla defesa pelo acusado.

5. Tendo o órgão ministerial desistido da ouvida da ofendida em 
juízo, "a defesa - que não especificou tal prova em sua resposta 
à acusação - foi intimada quanto à homologação e permaneceu 
silente, inclusive ao final da instrução e em suas alegações 
derradeiras, de modo a se operar o fenômeno da preclusão".

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 855.769/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023.) - 
Grifo Acrescido

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PROCESSUAL PENAL. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE POR OFENSA AO ART. 212 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. TESE NÃO EXAMINADA PELO 
TRIBUNAL IMPETRADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. ACÓRDÃO CONDENATÓRIO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. QUESTÃO QUE DEMANDA REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 
IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA NESSES PONTOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A suposta afronta ao art. 212, caput e parágrafo único, do 
Código de Processo Penal, "conforme uníssona jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça, 'eventual inobservância ao 
disposto no art. 212 do Código de Processo Penal gera nulidade 
meramente relativa, sendo necessário para seu reconhecimento 
a alegação no momento oportuno e a comprovação do efetivo 
prejuízo, não verificados na espécie.' (HC 298.169/RS, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
11/10/2016, DJe 28/10/2016)" (AgRg no HC n. 744.574/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
14/06/2022, DJe 20/ 06/2022.; sem grifos no original).

2. No caso, a questão suscitada não foi apreciada pelo Tribunal 
a quo no julgamento do apelo acusatório, tampouco em sede de 
embargos de declaração, de modo que não pode ser conhecida 
originariamente por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena 
de supressão de instância.

3. O Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e das 
provas, afirmou que a materialidade e autoria do crime são 
incontestes, diante dos elementos produzidos sob o crivo do 
contraditório, sobretudo o depoimento da Ofendida, de especial 
relevância, corroborado pelas demais provas, inclusive pericial e 
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testemunhal.

Assim, se para a Corte a quo o acervo probatório era suficiente 
para amparar a condenação, afastar tal entendimento 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado na via estreita do habeas corpus.

4. Como é cediço: "Não é possível, na via exígua do habeas 
corpus, proceder o amplo reexame dos fatos e das provas para 
declarar se o caso é de absolvição ou não, sobretudo se a 
instância ordinária, soberana na análise fática dos autos, restou 
convicta quanto à existência do crime e à certeza da autoria" 
(HC 34.498/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/02/2005, DJ 07/03/2005, p. 291).

5. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 829.921/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023.) - Grifo 
acrescido

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA A 
PREVISTA NO ART. 28 DA LEI DE DROGAS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. ALEGAÇÕES DA EXORDIAL CARENTES DE 
MANIFESTAÇÃO POR PARTE DA CORTE ORIGINÁRIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Cumpre ressaltar que o habeas corpus não se presta para a 
apreciação de alegações que buscam absolvição ou 
desclassificação de condutas imputadas, em virtude da 
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o 
que é inviável na via eleita.

Precedentes.

III - De mais a mais, as instâncias ordinárias, com base no 
acervo fático-probatório dos autos, afirmaram que o paciente 
praticou delito de tráfico ilícito de drogas (art. 33 da Lei de 
Drogas), e não uso de drogas (art. 28 da Lei n. 11.343/2006). 
Para tanto, destacaram os depoimentos dos policiais em juízo, 
as condições do flagrante delito, a quantidade/natureza da droga 
apreendida, a apreensão de pacotes para embalo de porções, 
um caderno com anotações de contabilidade do tráfico, uma 
balança de precisão, máquina para embalagem de 
entorpecentes e uma máquina prensadora.

Desse modo, o acolhimento da pretensão, como exposto nas 
razões da impetração, demanda reexame de provas, medida 
interditada na via estreita do habeas corpus. Precedentes.

IV - Alegação de que violação ao art. 155 do Código de 
Processo Penal. Tese não enfrentada pela Corte de origem. 
Nesse compasso, considerando que a Corte de origem não se 
pronunciou sobre o referido tema exposto na presente 
impetração, este Tribunal Superior fica impedido de se debruçar 
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sobre a matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância. Precedentes.

V - Igualmente, a Corte de origem, ao apreciar o recurso 
defensivo, limitou-se ao exame de possível absolvição; 
desclassificação de conduta; aplicação do redutor do tráfico 
privilegiado; diminuição da pena de multa e, por fim, a 
concessão dos benefícios a Assistência Judiciária Gratuita, nada 
dispondo sobre reconhecimento da circunstância atenuante da 
confissão extrajudicial, com consequente compensação com a 
agravante reincidência. Impossibilidade de análise por esta 
Corte Superior de temas não enfrentados pela instância a quo. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 892.821/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.) - 
Grifo Acrescido.

Por fim, a concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 
654, § 2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de 
flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. GENITOR. IMPRESCINDIBILIDADE 
DE CUIDADOS AO FILHO MENOR NÃO DEMONSTRADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

I - A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso pertinente. 
Precedentes.

II - O art. 318, inciso VI, do Código de Processo Penal dispõe que o 
magistrado poderá substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando 
o agente for homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do 
filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos.

III - No caso dos autos, conforme consignado pelo Tribunal a quo a 
defesa não se desincumbiu do ônus de demonstrar a 
imprescindibilidade do ora agravante aos cuidados de seus filhos.

IV - Para desconstruir as conclusões alcançadas na origem seria 
necessário o revolvimento da matéria fático-probatória do caso em 
apreço, providência que é vedada em sede de habeas corpus.
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Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 764.589/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024.).

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. APREENSÃO DE DROGAS E 
BALANÇAS DE PRECISÃO. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.

3. No caso, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da 
medida extrema, sobretudo para a garantia da ordem pública, tendo 
em vista as circunstâncias concretas que envolvem o fato criminoso ? 
o acusado, em associação com outros dois indivíduos, armazenava 
entorpecentes para a traficância, sendo encontrado 74 g de cocaína, 
456 g de maconha, munições, quantia em dinheiro, máquina de cartão 
de crédito, 3 aparelhos celulares e 3 balanças. Ainda, em que pese o 
paciente ser primário, está respondendo outro processo pelo crime de 
tráfico de drogas, com sentença condenatória em fase recursal, o que 
evidencia o efetivo risco de reiteração delitiva. Prisão mantida para 
resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 938.592/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/9/2024, DJe de 1/10/2024.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte. Neste 
sentido: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS 
PARA A CONDENAÇÃO. INOCORRÊNCIA. REVOLVIMENTO DE 
PROVAS. VIA INADEQUADA. VÍTIMA NÃO OUVIDA EM JUÍZO. LEI 
13.431/2017. IMPRESCINDIBILIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO ATO PELA DEFESA. 
PRECLUSÃO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

Documento eletrônico VDA44255115 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 30/10/2024 10:35:24
Código de Controle do Documento: 444d7bbb-75a4-4124-af8b-c2294530299f



1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente ou a desclassificação da conduta, 
em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via eleita.

2. Evidenciado que as instâncias ordinárias, mediante valoração do 
acervo probatório produzido nos autos, entenderam, de forma 
fundamentada, haver prova da materialidade e da autoria do crime de 
estupro de vulnerável, é inviável alterar este enquadramento fático 
nesta célere via do writ, por exigir prova pré-constituída.

3. Hipótese na qual as instâncias ordinárias foram cautelosas na 
análise das provas, não se restringindo à palavra da vítima, embora 
ela tenha recebido especial tratamento, como, de fato, deve ser, 
sobretudo nos crimes sexuais. Precedentes.

4. As disposições contidas na Recomendação n. 33, de 23/11/2010, do 
CNJ e, posteriormente, na Lei n. 13.431/2017, visam à maior proteção 
da criança e do adolescente, garantindo que sua ouvida ocorra apenas 
uma vez, a fim de se evitar sua revitimização, ainda que haja mitigação 
do direito ao contraditório e à ampla defesa pelo acusado.

5. Tendo o órgão ministerial desistido da ouvida da ofendida em juízo, 
"a defesa - que não especificou tal prova em sua resposta à acusação 
- foi intimada quanto à homologação e permaneceu silente, inclusive 
ao final da instrução e em suas alegações derradeiras, de modo a se 
operar o fenômeno da preclusão".

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 855.769/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023.) - Grifo Acrescido

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PROCESSUAL PENAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE 
POR OFENSA AO ART. 212 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
TESE NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL IMPETRADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CRIMES CONTRA A LIBERDADE 
SEXUAL. PLEITO ABSOLUTÓRIO. ACÓRDÃO CONDENATÓRIO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. QUESTÃO QUE DEMANDA 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 
IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA NESSES PONTOS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A suposta afronta ao art. 212, caput e parágrafo único, do Código de 
Processo Penal, "conforme uníssona jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, 'eventual inobservância ao disposto no art. 212 do 
Código de Processo Penal gera nulidade meramente relativa, sendo 
necessário para seu reconhecimento a alegação no momento oportuno 
e a comprovação do efetivo prejuízo, não verificados na espécie.' (HC 
298.169/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 11/10/2016, DJe 28/10/2016)" (AgRg no HC n. 744.574/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 14/06/2022, 
DJe 20/ 06/2022.; sem grifos no original).

2. No caso, a questão suscitada não foi apreciada pelo Tribunal a quo 
no julgamento do apelo acusatório, tampouco em sede de embargos 
de declaração, de modo que não pode ser conhecida originariamente 
por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de supressão de 
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instância.

3. O Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e das provas, 
afirmou que a materialidade e autoria do crime são incontestes, diante 
dos elementos produzidos sob o crivo do contraditório, sobretudo o 
depoimento da Ofendida, de especial relevância, corroborado pelas 
demais provas, inclusive pericial e testemunhal.

Assim, se para a Corte a quo o acervo probatório era suficiente para 
amparar a condenação, afastar tal entendimento demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via estreita 
do habeas corpus.

4. Como é cediço: "Não é possível, na via exígua do habeas corpus, 
proceder o amplo reexame dos fatos e das provas para declarar se o 
caso é de absolvição ou não, sobretudo se a instância ordinária, 
soberana na análise fática dos autos, restou convicta quanto à 
existência do crime e à certeza da autoria" (HC 34.498/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 03/02/2005, DJ 
07/03/2005, p. 291).

5. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 829.921/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023.) - Grifo acrescido

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA A 
PREVISTA NO ART. 28 DA LEI DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. ALEGAÇÕES DA 
EXORDIAL CARENTES DE MANIFESTAÇÃO POR PARTE DA 
CORTE ORIGINÁRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Cumpre ressaltar que o habeas corpus não se presta para a 
apreciação de alegações que buscam absolvição ou desclassificação 
de condutas imputadas, em virtude da necessidade de revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

Precedentes.

III - De mais a mais, as instâncias ordinárias, com base no acervo 
fático-probatório dos autos, afirmaram que o paciente praticou delito de 
tráfico ilícito de drogas (art. 33 da Lei de Drogas), e não uso de drogas 
(art. 28 da Lei n. 11.343/2006). Para tanto, destacaram os 
depoimentos dos policiais em juízo, as condições do flagrante delito, a 
quantidade/natureza da droga apreendida, a apreensão de pacotes 
para embalo de porções, um caderno com anotações de contabilidade 
do tráfico, uma balança de precisão, máquina para embalagem de 
entorpecentes e uma máquina prensadora.

Desse modo, o acolhimento da pretensão, como exposto nas razões 
da impetração, demanda reexame de provas, medida interditada na via 
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estreita do habeas corpus. Precedentes.

IV - Alegação de que violação ao art. 155 do Código de Processo 
Penal. Tese não enfrentada pela Corte de origem. Nesse compasso, 
considerando que a Corte de origem não se pronunciou sobre o 
referido tema exposto na presente impetração, este Tribunal Superior 
fica impedido de se debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer em 
indevida supressão de instância. Precedentes.

V - Igualmente, a Corte de origem, ao apreciar o recurso defensivo, 
limitou-se ao exame de possível absolvição; desclassificação de 
conduta; aplicação do redutor do tráfico privilegiado; diminuição da 
pena de multa e, por fim, a concessão dos benefícios a Assistência 
Judiciária Gratuita, nada dispondo sobre reconhecimento da 
circunstância atenuante da confissão extrajudicial, com consequente 
compensação com a agravante reincidência. Impossibilidade de 
análise por esta Corte Superior de temas não enfrentados pela 
instância a quo. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 892.821/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.) - Grifo 
Acrescido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 936.443 / SC
Número Registro: 2024/0299523-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00010491220158240033 10491220158240033

Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : A J DE O (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A J DE O (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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